
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 100.221 - SP (2018/0164894-8)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
RECORRENTE : DANILLO VIEIRA GOMES (PRESO)
ADVOGADO : JULIANO LAURINDO DE MELO  - SP377342 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PROCESSO PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
CARACTERIZADO. RECURSO PROVIDO.
1. A prisão preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, 
poderá ser decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por 
conveniência da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, 
desde que presentes prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria.
2. No caso, não foram apontados dados concretos que justifiquem a segregação 
provisória. O decreto preventivo utilizou apenas fundamentos genéricos 
relacionados à gravidade abstrata do crime de tráfico de drogas e baseou-se em 
elementos inerentes ao próprio tipo penal. Nem mesmo a quantidade de 
entorpecente apreendida – 51,6 gramas de cocaína – pode ser considerada 
relevante a ponto de autorizar, por si só, a custódia cautelar do recorrente, 
sobretudo quando considerada sua primariedade e seus bons antecedentes.
3. Recurso ordinário em habeas corpus provido para revogar a prisão preventiva 
imposta ao recorrente, mediante a aplicação de medidas cautelares previstas no 
art. 319 do CPP, a critério do Juízo de primeiro grau.

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, dar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Joel Ilan 
Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

 
Brasília (DF), 11 de setembro de 2018 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS 
Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 100.221 - SP (2018/0164894-8)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
RECORRENTE : DANILLO VIEIRA GOMES (PRESO)
ADVOGADO : JULIANO LAURINDO DE MELO  - SP377342 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de recurso ordinário em habeas corpus interposto por DANILLO 
VIEIRA GOMES contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.

Colhe-se dos autos que o recorrente teve a prisão em flagrante convertida em 
preventiva pela suposta prática do delito tipificado no art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006.

Neste recurso, sustenta que: a) não estão presentes os requisitos autorizadores da 
prisão preventiva, previstos no art. 312 do CPP; b) "é pessoa íntegra, de bons antecedentes e que 
jamais teve participação em qualquer tipo de delito, visto que é primário", "sempre foi pessoa 
honesta e voltada para o trabalho", além de possuir residência fixa (e-STJ, fl. 59).

Pleiteia a revogação de sua custódia provisória.
O pedido liminar foi indeferido.
O Ministério Público Federal opinou pelo provimento do recurso.
É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

A prisão preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá 
ser decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da 
instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, desde que presentes prova da 
existência do crime e indícios suficientes de autoria.

No caso dos autos, a custódia cautelar foi decretada pelos seguintes fundamentos:

"[...] em cognição sumária, da análise dos elementos informativos reunidos 
nos autos, verifica-se que há prova da materialidade delitiva e indícios 
suficientes de autoria do crime de tráfico de drogas, bem como da 
finalidade da traficância. Consta do Boletim de Ocorrência que Policiais 
Militares, em patrulhamento de rotina em local notoriamente conhecido pela 
sua comercialização de entorpecentes, avistaram um indivíduo em atitude 
suspeita, razão pela qual resolveram abordá-lo. Em revista pessoal, foi 
encontrado em sua bermuda 04 eppendorfs de cocaína e a quantia de R$ 
50,00. Indagado, revelou estar promovendo o tráfico. Em seguida, indicou 
o local que guarnecia as demais drogas, sendo localizada uma sacola preta 
contendo 120 eppendorfs de cocaína. O laudo de constatação provisório 
resultou positivo para cocaína. Diante dessas circunstâncias, infere-se, em 
princípio e sem adentrar no mérito, que não houve equívoco na prisão em 
flagrante do indiciado, sendo esta legítima e legal, inexistindo qualquer 
motivo que justifique o relaxamento. A Lei 12.403/11, que alterou 
dispositivos do Código de Processo Penal, estipulou que as medidas 
cautelares penais serão aplicadas com a observância da necessidade de 
aplicação da lei penal, necessidade para a investigação ou instrução penal e 
para evitar a prática de infrações, devendo a medida em questão, ainda, ser 
adequada à gravidade do crime, às circunstâncias do fato e às condições 
pessoais do averiguado (art. 282 do CPP). A prisão preventiva será 
determinada quando as outras medidas cautelares alternativas à prisão não 
forem cabíveis, ou melhor, mostrarem-se insuficientes ou inadequadas para 
o caso concreto (art. 282, § 6º, do CPP). No caso, pesem os argumentos 
aduzidos pelo digno defensor, verifica-se que estão presentes os requisitos 
da prisão preventiva, sendo insuficiente a fixação de medidas cautelares 
alternativas. Trata-se, em tese, de delito doloso cuja pena máxima supera os 
quatro anos e há provas da materialidade e indícios da autoria. Além disso, 
a prisão preventiva é necessária para garantia da ordem pública, para 
conveniência da instrução processual e para assegurar a aplicação da lei 
penal. Consigne-se que o tráfico de drogas é delito equiparado ao hediondo 
e cujo tratamento exige maior rigor. A Lei 11.343/06, em seu art. 44. 
estabelece a vedação da concessão de liberdade provisória aos acusados de 
praticarem o delito de tráfico. Ainda que fosse inconstitucional a vedação 
legal, o beneficio não poderia ser concedido porque estão presentes os 
requisitos da prisão preventiva. Assim, a prisão do averiguado está 
absolutamente amparada pela lei, havendo fones indícios de autoria delitiva, 
o que demonstra a presença do fumus comissi delicti. Também está 
presente o periculum libertatis. O crime de tráfico de drogas é grave e vem 
causando temor à população obreira, em razão de estar relacionado ao 
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aumento da violência e criminalidade, estando, muitas vezes, ligado ao 
crime organizado. Além disso, é fonte de desestabilização das relações 
familiares e sociais, gerando, ainda, grande problema de ordem de saúde 
pública em razão do crescente número de dependentes químicos. Portanto, 
por conveniência da instrução criminal, necessária a conversão da prisão 
em flagrante cm preventiva, mormente considerando a gravidade em 
concreto dos fatos. Ante o exposto, considerando a gravidade em concreto 
do fato delituoso, a razoável quantidade de droga apreendida, as 
circunstâncias táticas do caso e as condições pessoais do averiguado, com 
base nos artigos 282, § 6º, e arts. 310, II, e 312, todos do CPP, 
CONVERTO a prisão em flagrante de DANILLO VIEIRA GOMES" 
(e-STJ, fls. 11-12).

Como se vê, não foram apontados dados concretos que justifiquem a segregação 
provisória. O decreto preventivo utilizou apenas fundamentos genéricos relacionados à gravidade 
abstrata do crime de tráfico de drogas e baseou-se em elementos inerentes ao próprio tipo penal, 
deixando de observar o disposto no art. 312 do CPP. Nem mesmo a quantidade de entorpecentes 
apreendida – 51,6g (cinquenta e um gramas e seis decigramas) de cocaína (e-STJ, fls. 18 e 21) – 
pode ser considerada relevante a ponto de autorizar, por si só, a custódia cautelar do recorrente, 
sobretudo quando considerada sua primariedade e seus bons antecedentes.

A propósito:

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DO RECURSO PRÓPRIO. NÃO 
CONHECIMENTO. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. ASSOCIAÇÃO 
PARA O TRÁFICO. PRISÃO PREVENTIVA. REQUISITOS. 
PROIBIÇÃO DE LIBERDADE PROVISÓRIA CONSTANTE DO ART. 44 
DA LEI Nº 11.343/2006. INCONSTITUCIONALIDADE DECLARADA 
PELO STF. GRAVIDADE ABSTRATA DO DELITO. DROGA 
APREENDIDA. REDUZIDA QUANTIDADE. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL CONFIGURADO. ORDEM 
CONCEDIDA DE OFÍCIO.
1. O Superior Tribunal de Justiça, seguindo o entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, não tem admitido a 
impetração de habeas corpus em substituição ao recurso próprio, 
prestigiando o sistema recursal ao tempo que preserva a importância e a 
utilidade do habeas corpus, visto permitir a concessão da ordem, de ofício, 
nos casos de flagrante ilegalidade.
2. É certo que a gravidade abstrata do delito de tráfico de entorpecentes 
não serve de fundamento para a negativa do benefício da liberdade 
provisória, tendo em vista a declaração de inconstitucionalidade de parte do 
art. 44 da Lei nº 11.343/2006 pelo Supremo Tribunal Federal.
3. Caso em que o decreto que impôs a prisão preventiva ao paciente não 
apresentou motivação concreta, apta a justificar a segregação cautelar, 
tendo-se valido de afirmação genérica e abstrata sobre a gravidade do 
delito, deixando, contudo, de indicar elementos concretos e individualizados 
que evidenciassem a necessidade da rigorosa providência cautelar.
4. Condições subjetivas favoráveis ao paciente, conquanto não sejam 
garantidoras de eventual direito à soltura, merecem ser devidamente 
valoradas, quando não for demonstrada a real indispensabilidade da medida 
constritiva, máxime diante das peculiaridades do caso concreto, em que os 
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acusados foram flagrados na posse de 61g de cocaína. Precedentes.
5. Writ não conhecido. Ordem de habeas corpus concedida de ofício, para 
determinar a soltura do paciente, sob a imposição das medidas cautelares 
diversas da prisão previstas no art. 319, incisos I e IV, do Código de 
Processo Penal"
(HC 438.301/RS, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 3/4/2018, DJe 12/4/2018).

"HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. INDEFERIMENTO DO 
DIREITO DE RECORRER EM LIBERDADE. ART. 312 DO CPP. 
PERICULUM LIBERTATIS. PROPORCIONALIDADE. ADEQUAÇÃO E 
SUFICIÊNCIA DE MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS. ORDEM 
CONCEDIDA.
1. A jurisprudência desta Corte Superior é firme em assinalar que a 
determinação de segregar cautelarmente o réu deve efetivar-se apenas se 
indicada, em dados concretos dos autos, a necessidade da cautela 
(periculum libertatis), à luz do disposto no art. 312 do CPP.
2. Embora o Juízo de primeiro grau mencione a natureza e na quantidade 
das drogas apreendidas (67 microtubos de cocaína), a revelar a 
necessidade de algum acautelamento da ordem pública, não se mostram 
suficientes as razões elencadas para embasar a custódia preventiva, 
porquanto não contextualizaram, com base em elementos concretos dos 
autos e em juízo de proporcionalidade, a imposição da medida extrema.
3. Ainda que se possa extrair, pela prática delitiva, a possibilidade de que, 
em liberdade plena, venha o paciente a novamente praticar a mercancia 
ilícita, não se justifica mantê-lo sob o rigor da prisão preventiva, se outras 
providências, igualmente idôneas e com menor carga coativa sobre a 
liberdade de ir e vir, se mostram suficientes para proteger o interesse social 
sob risco.
4. Ordem concedida para, confirmando a liminar, substituir a prisão 
preventiva do paciente pelas medidas cautelares previstas no art. 319, I, II 
e V, do CPP, sem prejuízo de outras medidas que o prudente arbítrio do 
Juízo natural da causa indicar cabíveis e adequadas, bem como de nova 
decretação da prisão preventiva se efetivamente demonstrada sua concreta 
necessidade"
(HC 409.831/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA 
TURMA, julgado em 19/4/2018, DJe 11/5/2018).

Ante o exposto, dou provimento ao recurso ordinário em habeas corpus para 
revogar a prisão preventiva imposta ao recorrente, mediante a aplicação de medidas cautelares 
previstas no art. 319 do CPP, a critério do Juízo de primeiro grau.

Ressalvo a possibilidade de nova decretação da prisão, caso demonstrada, de 
forma fundamentada, sua necessidade.

É o voto.
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EM MESA JULGADO: 11/09/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO PEDRO DE SABOIA BANDEIRA DE MELLO FILHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DANILLO VIEIRA GOMES (PRESO)
ADVOGADO : JULIANO LAURINDO DE MELO  - SP377342 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 
Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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